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Resumo: A academia tem investigado os benefícios e barreiras da adoção dos dados governamentais 

abertos (DGA). Todavia, há lacunas teóricas sobre a influência dos fatores institucionais sobre os DGA. 

Logo, o objetivo do estudo é analisar o relacionamento entre as dimensões institucionais e o nível de 

abertura de dados governamentais em diferentes países. Para isso, adotou-se abordagem quantitativa, 

utilizando dados secundários e modelo de regressão linear. Evidenciou-se que o desempenho das 

iniciativas de DGA associam-se com o grau de existência de uma política pública específica para DGA, a 

existência de uma lei de acesso à informação, o desenvolvimento dos programas de governo eletrônico, a 

participação do país na Open Government Partnership e a qualidade administrativa do governo. Portanto, 

para além dos desafios técnicos, as características das dimensões institucionais de cada país fazem o 

padrão de implementação e o desempenho das iniciativas nacionais de DGA variarem caso a caso. 

 

Palavras-chave: Dados Governamentais Abertos; Governo Aberto; Dimensões Institucionais; 

Tecnologias da Informação e Comunicação; Governos Nacionais. 

 

Abstract: Academia has been investigating the benefits and barriers of adopting open government data. 

However, there are theoretical gaps about the influence that institutional factors have on OGD initiatives. 

Thus, the purpose of this study is to analyze the relationship between institutional dimensions and the 

level of openness of government data in different countries. For that, a quantitative approach, with 

secondary data and a linear regression model, were adopted. The results show that the performance of 

national OGD initiatives is associated with dimensions such as the degree of existence of a specific public 

policy for OGD, the existence of a freedom of information act, the development of e-government 

programs, participation in Open Government Partnership and government administrative quality. 

Therefore, beyond technical-managerial challenges, the institutional characteristics of each country make 

the implementation and performance patterns of OGD initiatives change case by case. 

 

Keywords: Open Government Data; Open Government; Institutional Dimensions; Information and 

Communication Technologies; National Governments.  

 

Resumen: La academia ha estado investigando los beneficios y las barreras de adoptar datos 

gubernamentales abiertos (DGA). Sin embargo, existen lagunas teóricas sobre la influencia de los factores 

institucionales en la DGA. Por tanto, el objetivo del estudio es analizar la relación entre las dimensiones 

institucionales y el nivel de apertura de los datos gubernamentales en diferentes países. Para ello, se 

adoptó un enfoque cuantitativo, utilizando datos secundarios y un modelo de regresión lineal. Se 
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evidenció que el desempeño de las iniciativas de la DGA está asociado al grado de existencia de una 

política pública específica para la DGA, la existencia de una ley de acceso a la información, el desarrollo 

de programas de gobierno electrónico, la participación del país en la Alianza de Gobierno Abierto y la 

calidad administrativa del gobierno. Por lo tanto, además de los desafíos técnicos, las características de 

las dimensiones institucionales de cada país hacen que el patrón de implementación y desempeño de las 

iniciativas nacionales de DGA varíe de un caso a otro. 

 

Palabras clave: Datos Gubernamentales Abiertos; Gobierno Abierto; Dimensiones institucionales; 

Tecnologías de la Información y la Comunicación; Gobiernos Nacionales. 

 

 

1 Introdução  

A literatura acadêmica entende que dados governamentais abertos (DGA) são aqueles 

obtidos a partir da alocação de recursos públicos e disponibilizados para uso em formatos com 

menores graus de restrições possíveis (JANSSEN, CHARALABIDIS; ZUIDERWIJK, 2012; 

ALBANO; REINHARD, 2015). Seus potenciais benefícios são atrelados a questões políticas, 

sociais, econômicas, administrativas, operacionais e técnicas (JANSSEN, CHARALABIDIS; 

ZUIDERWIJK, 2012; ALTAYAR, 2018). Na literatura acadêmica internacional, há uma 

produção em crescimento, com uma quantidade considerável de autores desenvolvendo análises 

sobre diferentes questões a respeito do que potencializa e o que restringe os DGA (ALBANO; 

REINHARD, 2015; MARTIN, 2014; JANSSEN; CHARALABIDIS; ZUIDERWIJK, 2012; 

YANG; LO; SHIANG, 2015). Por outro lado, ainda há carência de análises que enfatizam 

fatores de natureza institucional associados ao sucesso, ou mesmo o fracasso, das iniciativas de 

DGA conduzidas por governos nacionais (GONZALEZ-ZAPATA, 2017; SAFAROV, 2019). 

Os fatores de natureza institucional relacionados com a temática dos DGA são 

representados pelas dimensões institucionais (SAFAROV, 2019). Isto é, as suas normas, 

diretrizes, legados, rotinas, estruturas, padrões de interação, dentre outros. As dimensões 

institucionais têm servido para explicar, por exemplo, a razão de determinadas agências 

governamentais aderirem ou não aos DGA (YANG; WU, 2016; ALTAYAR, 2018; PURON-

CID; 2014; YANG; LO; SHIANG, 2015). Outras abordagens ressaltam a importância que 

determinados tipos de padrões, procedimentos e agendas instituídas têm para a continuidade das 

iniciativas de DGA no longo prazo (VAN SCHALKWYK; WILLMERS; SCHONWETTER, 

2016; POSSAMAI, 2016; GONZALEZ-ZAPATA; HEEKS, 2017).  

Apesar disso, há uma aparente lacuna sobre o relacionamento entre dimensões 

institucionais e o nível de abertura de dados em diferentes governos nacionais. Ou seja, é 

possível considerar que em cada contexto nacional, há um arranjo institucional diferente e, por 

consequência, uma iniciativa de DGA. Por outro lado, também se entende que, embora os 

objetivos possam ser diferentes em cada localidade, a implementação tende a seguir orientações 

e padrões de implementação difundidas a partir da experiência dos países desenvolvidos 

(DAVIES; PERINI; ALONSO, 2013; DAVIES, PERINI, 2016).  

Logo, a questão norteadora do estudo aqui proposta é: em que medida as dimensões de 
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natureza institucional estão associadas com o nível de abertura de dados em diferentes governos 

nacionais? O objetivo geral desta pesquisa é analisar o relacionamento entre dimensões 

institucionais e o nível de abertura de dados governamentais em diferentes países. Com isso 

estabelecido, o foco de análise de pesquisa é macroestrutural. Isto é, envolve as iniciativas de 

DGA em perspectiva comparada e em nível transnacional. Abrange países com estágios 

socioeconômicos diferentes e que apresentam, também, estágios díspares de desenvolvimento 

de iniciativas de DGA.   

Para além desta introdução, o artigo está estruturado da seguinte forma: na revisão 

teórica, buscou-se mapear as dimensões institucionais associadas aos DGA presentes na 

literatura, apresentando também as hipóteses do estudo. Em seguida, descreve-se o método que 

foi utilizado para seleção e análise dos dados. Logo após, são apresentados os resultados, 

incluindo estatísticas descritivas e o modelo de regressão linear utilizado para testar as 

hipóteses. Por fim, são estabelecidas as considerações finais do trabalho. 

 

2 Referencial Teórico 

O movimento mundial para governo aberto, cujo maior marco foi a formação em 2011 

da Open Government Partnership (OGP), colocou em pauta a necessidade de a informação do 

setor público possuir maior qualidade e disponibilidade. A esse tipo de informação requerida, 

tem sido dado o nome de dado governamental aberto (DGA). Janssen, Charalabidis e 

Zuiderwijk (2012) definem os DGA como dados não-confidenciais e sem barreiras de 

privacidade, gerados a partir de recursos públicos e disponibilizados sem restrições de uso e 

redistribuição, com a exceção daqueles dados, justificavelmente sigilosos e inapropriados de 

serem publicados e abertos. De forma resumida, DGA se refere a todo tipo de dado que pode ser 

disponibilizado para uso, reuso e redistribuição sem restrições legais ou de natureza técnica ou 

tecnológica (KALAMPOKIS; TAMBOURIS; TARABANIS, 2011; YU; ROBINSON, 2012; 

DAVIES; PERINI; ALONSO, 2013; SEWADEH; SISSON, 2018) 

Em meio a essas definições, é preciso levar em conta que os DGA são inovações 

sociotécnicas, com uma série de questões relevantes que influenciam a intenção das 

organizações governamentais em abrir ou não os seus dados (YANG; WU, 2016). Perante isso, 

diversos estudos tentam compreender como o ambiente institucional dos governos tem 

impactado no processo de abertura de dados públicos (MARTIN, 2014; POSSAMAI, 2016; 

SCHALKWYK; WILLMERS; SCHONWETTER, 2016; GONZALEZ-ZAPATA; HEEKS, 

2017; ALTAYAR, 2018; KASSEN, 2018).  

Todavia, as evidências encontradas ainda são incipientes. Ou seja, comparando com 

outras abordagens de análise sobre os DGA, a questão institucional acaba ficando à margem 

(SAFAROV, 2019). Logo, tomando por base a máxima da teoria institucionalista de que as 

instituições importam quando se analisam processos políticos (MARCH; OLSEN, 1989; 
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NORTH, 1990; PETERS, 1999), de modo mais particular, as instituições também importam 

para compreender como se dá a adoção de inovações tecnológicas (como os DGA) em 

organizações públicas (FOUNTAIN, 2001).  

Colocando em perspectiva o entendimento da influência que as instituições exercem 

sobre os processos nacionais de abertura de dados dos governos (GONZALEZ-ZAPATA, 2017) 

e, similarmente a forma como elaborou Safarov (2019), é possível apresentar pelo menos cinco 

dimensões institucionais que potencialmente estão associadas a maiores níveis de DGA (Figura 

1). São elas: a) o grau de existência de uma política pública para DGA, b) à existência de uma 

lei nacional de acesso à informação, c) o desenvolvimento do programa nacional de governo 

eletrônico, d) à participação do país na OGP e por fim, e) à qualidade administrativa do 

governo. Para além da descrição, a Figura 1 apresenta o modelo analítico seguido na pesquisa, 

bem como as hipóteses a serem investigadas e que são apreciadas em sequência. 

 
Figura 1 – Modelo analítico da pesquisa  

 

Fonte: elaborado pelos autores, 2021. 

 

A primeira hipótese trata das políticas públicas específicas para abertura de dados 

governamentais. A ausência de diretrizes e mecanismos de coordenação para abertura resulta 

em uma tomada de decisão pouco fundamentada nas organizações públicas, no qual podem 

prevalecer preocupações sobre aspectos de privacidade, ao invés do interesse público sobre a 

publicação sistemática dos DGA (ZUIDERWIJK et al, 2014). Muito embora as iniciativas para 

abertura de dados governamentais não possuam uma base de diretrizes específicas inicialmente, 

estas iniciativas acabam sendo incorporadas em um arranjo institucional pré-existente, 

relacionado com outras políticas de transparência (POSSAMAI, 2016; ROSNAY; JANSSEN, 

2014). Apesar disso, essas instituições pré-existentes podem não ser suficientemente adequadas 

para guiar os processos de abertura de dados por não fornecerem princípios detalhados para tal 
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(ZUIDERWIJK; JANSSEN, 2014). 

Safarov (2019), por sua vez, argumenta que a política pública determina o sucesso da 

implementação, bem como possibilita que as iniciativas de abertura de dados do governo se 

tornem mais sustentáveis. Entretanto, a simples formulação de uma política pública para 

abertura de dados governamentais não garante, por si só, que as iniciativas e projetos de DGA 

se mantenham ao longo do tempo, sendo uma questão que deve ser levada em conta a 

possibilidade de descontinuidade dessas iniciativas (MATHEUS; RIBEIRO VAZ, 2017).  

Frente a este ponto, é pauta considerável que essas políticas públicas sejam legitimadas 

pela comunidade política e bem estruturadas a ponto de se institucionalizarem nas agendas 

governamentais. Por essa mesma linha, Zuiderwijk e Janssen (2014) alegam que o propósito 

principal das políticas públicas de abertura de dados deve ser o de desenvolver uma cultura no 

qual os DGA sejam considerados o padrão de fato, no quesito transparência. Com base nesse 

entendimento, a primeira hipótese de pesquisa é assim estabelecida:  

 

H1: O grau de existência de uma política pública específica para dados governamentais 

abertos se associa positivamente com o nível de abertura de dados de um governo nacional. 

 

A segunda hipótese trata das leis (nacionais) para acesso à informação (LAI). Tais 

iniciativas são pilares regulatórios importantes para a reflexão sobre como os países têm 

construído políticas de governo aberto (YU; ROBINSON, 2012; HENNINGER, 2018). A 

premissa fundamental que se coloca é que a disponibilidade de uma LAI se trata de um marco 

regulatório basilar e até mesmo um ponto de partida para a abertura de dados no governo 

(SAFAROV, 2019; GONZALEZ-ZAPATA, 2017). Apesar disso, apenas a existência de uma 

LAI pode não ser suficiente para a adoção efetiva de DGA, sendo necessário o complemento e a 

integração com outros tipos de políticas ou legislações (ROSNAY; JANSSEN, 2014).  

Paralelamente, a existência de uma LAI nacional aparece como uma condição 

importante para o sucesso de uma iniciativa para abertura de dados governamentais, 

especialmente, ao se considerar que os DGA não são implementados em um vácuo (PURON-

CID, 2014) e que suas políticas públicas específicas não são, necessariamente, desenvolvidas 

ex-ante. Além disso, em razão do seu foco nos direitos dos cidadãos sobre dados públicos, as 

LAI representam uma base política fundamental, precedente para a agenda de governo aberto e 

para o uso e adoção de dados abertos no setor público (GONZALEZ-ZAPATA, 2017). 

Autores como Safarov (2019) e Yang, Lo e Shiang (2015) indicam que as LAI são 

fatores críticos principais que as agências governamentais levam em conta para abrir ou não 

seus dados, diante da função que estas dimensões normativas têm em restringir atores 

governamentais com poder de tomada de decisão. Os efeitos de dependência de trajetória 

também são observados quando se trata dessa dimensão institucional. É plausível que este tipo 
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de norma possa favorecer a introdução de novos temas e elementos ligados à transparência e 

acesso a dados públicos, devido ao estabelecimento de uma lógica básica pró-transparência, que 

possibilita que os países que formularam suas LAI anteriormente se beneficiem de todo um 

legado histórico de transparência produzido por esses regulamentos (GONZALEZ-ZAPATA, 

2017). Com base nesse entendimento, a segunda hipótese de pesquisa é assim estabelecida:  

 

H2: A existência de uma lei nacional de acesso à informação se associa positivamente com o 

nível de abertura de dados de um governo nacional. 

 

A terceira hipótese trata do desenvolvimento dos programas nacionais de governo 

eletrônico (e-gov). E-gov e DGA são conceitos que apresentam relação (HARRISON et al, 

2012), especialmente por se tratarem, de maneira geral, da aplicação de TICs a serviços e 

procedimentos governamentais. Todavia, há uma relação pouco explorada na literatura sobre os 

conceitos, quando se trata de compreendê-los como vinculados pela perspectiva institucional. 

Aqui se toma como argumento chave que o nível de desenvolvimento da agenda e das políticas 

de governo eletrônico de um país, bem como as suas trajetórias são, potencialmente, fatores 

determinantes para a concretização de uma iniciativa de abertura de dados públicos.  

Assume-se que o desenvolvimento do governo eletrônico nacional é, também, uma 

dimensão institucional que exerce influência relevante para os DGA. Afinal, um conceito 

inovador como o de governo aberto e o consequente uso de DGA como mecanismos de abertura 

em governos não seriam possíveis sem os resultados e benefícios obtidos a partir dos modelos 

anteriores de governo eletrônico (VELJKOVIĆ; BOGDANOVIĆ-DINIĆ; STOIMENOV, 

2014). Isto pode significar que projetos nacionais de DGA tendem a serem favorecidos, caso os 

programas de governo eletrônico construídos ao longo do tempo deixem um legado quando se 

trata de gestão, procedimentos, normas, boas práticas, conhecimento e experiência na condução 

de inovações baseadas em tecnologia na administração pública. 

O governo eletrônico é apresentado como uma plataforma que surgiu com o propósito 

de também trazer mais transparência para o Estado e consequentemente tornar os governos mais 

responsivos e responsáveis (BROWN, 2005). Logo, entende-se que o governo eletrônico é um 

precedente fundamental dos DGA, sobretudo, por introduzir nas administrações públicas a 

noção de uso de dados digitais do governo (GONZALEZ-ZAPATA, 2017).  

Ainda por essa linha, embora se considere que programas de governo eletrônico bem 

desenvolvidos podem ter trajetórias institucionais positivas (mas não determinísticas) para os 

DGA, por outro lado, é preciso reconhecer que quando estes programas são institucionalmente 

frágeis, descoordenados, com baixa capacidade instalada e não inseridos em uma plataforma 

intersetorial mais ampla, oferecem trajetórias que podem inviabilizar o caráter disruptivo dos 

DGA (GONZALEZ-ZAPATA; HEEKS, 2017). Isso, por sua vez, pode tornar a adoção destes 
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padrões de abertura de dados nas organizações governamentais como meramente incrementais 

(SAYOGO; PARDO; COOK, 2014). Com base nesse entendimento, a terceira hipótese de 

pesquisa é assim estabelecida:  

 

H3: O desenvolvimento dos programas nacionais de governo eletrônico se associa 

positivamente com o nível de abertura de dados de um governo nacional. 

 

A quarta hipótese trata da integração com a agenda global de governo aberto e 

participação na OGP. Os fatores determinantes para os governos abrirem seus dados podem vir, 

em uma visão geral, de dois tipos de fontes diferentes de pressão institucional, sendo essas as 

fontes institucionais internas e externas (ALTAYAR, 2018). As fontes internas, que 

normalmente recebem maior destaque na literatura, ressaltam fatores sociotécnicos inerentes às 

estruturas do setor público. As fontes de influência externa, por sua vez, indicam o quanto que 

organizações governamentais consideram a influência de atores externos nas iniciativas de 

abertura de dados dos governos (YANG; WU, 2016). 

Logo, a pressão institucional exercida por instituições globais também pode ser 

considerada como uma fonte externa relevante (GONZALEZ-ZAPATA, 2017; ALTAYAR, 

2018). Assim, muito embora se identifique que as iniciativas de DGA emergem como resposta 

às pressões de baixo para cima (bottom up) dos diversos setores da sociedade civil, é admissível 

também que muitas dessas iniciativas surgem mais como casos de transferência de políticas 

públicas entre elites, com os governos copiando o conceito de DGA entre si (DAVIES, 2013). 

Partindo desse entendimento, se reconhece a relevante atuação de organizações multilaterais, 

como a ONU, o Banco Mundial e a OCDE, na difusão dos DGA. Contudo, entende-se que, 

atualmente, a OGP é a principal instituição global relacionada ao assunto.  

A participação na OGP pode impulsionar a abertura de dados, no caso dos países em 

estágios incipientes, ou mesmo, garantir a linearidade de iniciativas já mais avançadas, se 

considerarmos que em contextos democráticos os governos são transitórios. O argumento 

anteriormente apresentado se dá em razão de que, uma vez membros da OGP, os governos 

daqueles países se comprometem a cumprir planos de ação baseados em princípios de governo 

aberto, com o cumprimento das metas dos planos rigorosamente avaliados pelos comitês 

intersetoriais da parceria (OPEN GOVERNMENT PARTNERSHIP, 2011). Com isso, acredita-

se que os compromissos firmados na OGP produzam pressão institucional ou motivação 

suplementar que moldam, em grande medida, a ação dos governos nacionais para seguirem, 

concretamente, os padrões difundidos na arena internacional, quando se trata de abrir dados 

públicos (SAYOGO; PARDO; COOK, 2014).  

Além do fator pressão, a participação na OGP também contribui para o fator 

aprendizagem. Afinal, a OGP também se destaca por ser um ambiente em que os países 
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membros interagem com outros países, empresas e organizações sociais em busca do 

desenvolvimento de soluções inovadoras. Considerando as características miméticas 

(DIMAGGIO; POWELL, 1983) pela qual o conceito de DGA se difunde nas organizações 

governamentais, a OGP pode possibilitar, então, um maior ganho em termos de circulação de 

ideias. Isso permite que os governos encontrem melhores formas de, não apenas copiar 

iniciativas de outros países, mas também de adaptar os princípios de abertura de dados públicos 

aos seus diferentes contextos e realidades. Com base nesse entendimento, a quarta hipótese de 

pesquisa é assim estabelecida 

 

H4: A participação do país na OGP se associa positivamente com o nível de abertura de dados 

de um governo nacional. 

 

A quinta hipótese trata da qualidade administrativa das organizações públicas. Dentre as 

diferentes dimensões institucionais mapeadas na literatura sobre DGA, aquela que menos recebe 

destaque tem a ver com a questão da qualidade da burocracia governamental. Em linhas gerais, 

quando se referem a questão da qualidade administrativa das agências governamentais, 

geralmente, três elementos específicos são ressaltados: os recursos direcionados para as 

organizações governamentais, o apoio do alto escalão governamental ou as habilidades técnicas 

requisitadas (YANG; WU, 2016; SAFAROV; MEIJER; GRIMMELIKHUIJSEN, 2017; 

SAFAROV, 2019; GONZALEZ-ZAPATA, 2017; LUNA-REYES; NAJAFABADI, 2019).  

Apesar desses elementos serem importantes para o debate vigente, cabe ainda discutir mais 

apropriadamente qual o papel da qualidade da burocracia governamental para os sucessos das 

plataformas nacionais de DGA. 

De acordo com Rothstein e Teorell (2008), a imparcialidade da administração pública 

pode, de um ponto de vista normativo, ser a medida que melhor define a qualidade 

administrativa da burocracia governamental, sendo uma burocracia imparcial aquela que pauta 

sua atuação em regras formuladas ex ante, ao invés do atendimento a interesses clientelistas, 

patrimonialistas, corporativistas e afins. Apesar de ser uma alternativa interessante para 

mensurar a qualidade administrativa do Estado, a noção de imparcialidade por si só, pode soar 

como contraditória caso não seja devidamente aprofundada. Diante desse impasse, Fukuyama 

(2013) crítica esta abordagem de Rothstein e Teorell (2008), argumentando que um Estado pode 

ser imparcial e não conduzir suas políticas públicas com efetividade.  

Levando em conta que a atuação dos agentes burocráticos, em seus diferentes níveis 

organizacionais, concretiza a ação do Estado e define a forma como serão implementadas as 

políticas governamentais, a noção de imparcialidade da administração pública deve ser 

acompanhada de um desempenho satisfatório das funções governamentais. Neste sentido, 

Fukuyama (2013) propõe que a real noção de imparcialidade se dá quando a atuação da 
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burocracia governamental é resultante da sinergia entre dois conceitos chave para o desempenho 

burocrático: a capacidade e autonomia.  

A capacidade trata, essencialmente, de questões como o recrutamento seletivo 

meritocrático, a especialização e o estabelecimento de carreiras de longo prazo no setor público 

(EVANS, 1995; FUKUYAMA, 2013; CINGOLANI; THOMSSON; DE CROMBRUGGHE, 

2015). A autonomia burocrática, por sua vez, implica que as burocracias governamentais 

exerçam suas atividades e ações com o menor grau possível de constrangimentos políticos, 

tendo como referencial os ordenamentos legais ao seu entorno (FUKUYAMA, 2013).  

Frente a esses pressupostos, retoma-se o ponto de vista de Rothstein e Teorell (2008) de 

que a imparcialidade da administração pública é sinônimo de qualidade administrativa. 

Entretanto, acredita-se que o exercício imparcial do poder público pode não ocorrer (ou ocorrer 

em menor grau) devido à ausência de capacidade e autonomia. Portanto, considera-se que a 

qualidade administrativa emerge de uma combinação desejável entre capacidade e autonomia, o 

que por sua vez irá resultar num exercício mais rigoroso e imparcial do poder público. 

É importante frisar ainda que a tecnologia, potencialmente, reproduz aspectos 

comportamentais e cognitivos das burocracias quando é incorporada nas organizações do 

governo (FOUNTAIN, 2001). Portanto, apesar das regras formais e informais que irão, em 

grande parte, moldar como essas iniciativas deverão ocorrer, tão destacadas nas análises 

institucionalistas dos DGA, é a atuação da burocracia, conectada com o arranjo institucional, 

que em última instância, converte as diretrizes formuladas em ação governamental concreta. 

Com base nesse entendimento, a quinta hipótese de pesquisa é assim estabelecida 

 

H5: A qualidade administrativa das organizações governamentais é um fator positivamente 

associado com o nível de abertura de dados de um governo nacional. 

 

3 Método 

O método de pesquisa tem natureza quantitativa, com uma abordagem exploratória-

descritiva e transversal (Cross-section). Os dados são secundários, coletados de pesquisas 

conduzidas por organizações como a ONU, a Open Government Partnership, o Instituto 

Varieties of Democracy (V-Dem) e a Web Foundation. O período de análise é o ano de 2016, 

por ter sido o ano em que foi publicada a versão abrangente mais atual do Open Data Barometer 

(ODB), indicador base para a formação da variável dependente do modelo analítico de pesquisa. 

A amostra inicial para análise continha cento e quinze casos, abrangendo todos os países da 

quarta edição do ODB. Todavia, devido à ausência de dados para a operacionalização de 

algumas das variáveis independentes em determinados casos, a amostra foi reduzida para 111 

países. Foram removidos da amostra: Suazilândia, Santa Lúcia, Palestina e Kosovo.  

A variável dependente do estudo (Quadro 1) foi o nível agregado de abertura dos 
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conjuntos de dados disponibilizados pelos governos nacionais. Esta variável foi medida a partir 

do uso do subíndice Implementação, que junto com os subíndices Prontidão e Impacto, 

compõem o indicador geral do ODB. O subíndice Implementação é, então, construído com o 

propósito de ser uma medida objetiva do nível de abertura e da qualidade dos conjuntos de 

dados disponibilizados pelos diferentes governos nacionais. As variáveis independentes do 

estudo são apresentadas no Quadro 1, que inclui também a forma de mensuração adotada e a 

fonte dos dados. 

 

Quadro 1 – Síntese das variáveis do estudo  

Variável dependente Operacionalização Fonte 

Nível de abertura 

(ABERTURA) 

Índice, com variação entre 0 e 

100 

Subíndice implementação, que 

compõe o índice agregado da 

Quarta edição do Open Data 

Barometer 

Variáveis independentes Operacionalização Fonte 

Política pública (POL_DGA) 
Medida ordinal, com escala de 0 

a 10 

Dados de contexto da quarta 

edição do Open Data 

Barometer 

Desenvolvimento governo 

eletrônico (EGOV_DEV) 

Índice agregado, com variação 

entre 0 e 1 

UN E-Government Survey – 

Nações Unidas 

Participação na OGP 

(PARTIC_OGP) 

Variável categórica. Atribui-se 1 

para o país ser membro da OGP 

em 2016 e 0 para não 

Open Government Partnership 

– lista de países membros 

Lei de Acesso à Informação 

(LEI_INFO) 

Variável categórica. Atribui-se 1 

se o país apresentar, até o ano de 

2015, a vigência de algum 

mecanismo legal que regule o 

acesso à informação e 0, caso 

não apresente 

Global Sustainable 

Development Goals Indicators 

Database – Nações Unidas 

Qualidade administrativa 

(Q_ADMIN) 

Índice agregado, com variação 

entre 0 e 4 

Índice de administração pública 

rigorosa e imparcial do Projeto 

Varieties of Democracy (V-

Dem) 

Variável de controle Operacionalização Fonte 

PIB per capita 

(PIB_CAPITA) 
Indicador de variação contínua 

Divisão de Estatísticas das 

Nações Unidas 

Fonte: Elaborado pelos autores, 2021. 

A primeira variável independente trata do grau de existência de uma política pública 

voltada para abertura de dados governamentais formulada e implementada em cada país 

(POL_DGA). A sua operacionalização se deu a partir do uso dos dados qualitativos de contexto 

presentes na quarta edição do ODB. A segunda variável independente diz respeito ao 

desenvolvimento dos programas nacionais de governo eletrônico (EGOV_DEV). Para medir o 

conceito e operacionalizar a variável proposta, procurou-se fazer uso, como proxy, do índice de 

e-serviços, contidos no indicador e-government Survey da ONU (UNITED NATIONS, 2016). 

Como terceira variável independente, procurou-se identificar a existência de uma LAI em cada 

um dos países da amostra (LEI_INFO) até 2015, ano anterior ao da análise. Para isso, 
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consultou-se a base de dados global dos Indicadores do Desenvolvimento Sustentável da ONU 

(UNITED NATIONS, 2020).  

A quarta variável independente consiste na participação, ou não, dos países na OGP 

(PARTIC_OGP). Para operacionalizar, identificou-se, mediante consulta à lista de membros da 

OGP os países que, no ano de 2015, eram membros ou não da parceria. Já a quinta variável 

independente engloba a qualidade administrativa nos governos nacionais (Q_ADMIN). Ela foi 

mensurada a partir do uso do índice de administração pública rigorosa e imparcial contido no 

projeto V-Dem (VARIETIES OF DEMOCRACY, 2016). 

Para testar as hipóteses estabelecidas, utilizou-se de modelo de regressão linear com 

estimação pelos mínimos quadrados ordinários (OLS). O objetivo foi verificar a influência das 

variáveis independentes sobre a variação no nível de abertura dos dados. Considerando a ampla 

diversidade de desenvolvimento entre os países da amostra, foi preciso moderar, na análise 

inferencial, o efeito das dimensões institucionais sob as iniciativas de DGA a partir de um 

indicador de riqueza nacional. Para tanto, utilizou-se a variável de controle PIB_CAPITA, a 

partir do PIB per capita dos países disponibilizado na base de dados global das Nações Unidas. 

Para assegurar a viabilidade da modelagem, também se analisou os pressupostos da técnica, 

incluindo a verificação de colinearidade entre as variáveis. De forma complementar, são 

incluídas estatísticas descritivas e análise de correlação com base no coeficiente de Pearson. 

 

4 Resultados 

A análise descritiva das variáveis do estudo é o ponto de partida na apresentação dos 

resultados. Essa etapa teve como base as medidas estatísticas apresentadas na Tabela 1. 

Iniciando pela variável dependente, pode-se observar, a partir do Painel 1, que a variável 

ABERTURA tem como média o valor 31,9 (amplitude de 0 a 100) e o desvio padrão de 21,8. 

Contudo, fica evidente que, para o período analisado, o padrão de abertura de dados públicos 

apresentado por esse conjunto de países é, em geral, baixo. Isso sugere que a maioria das 

iniciativas dos governos nacionais encontravam-se em estágio embrionário ou apenas 

parcialmente implementadas. Isto posto, é possível estabelecer que, até o ano de 2016, a 

possibilidade de abrir dados públicos ainda se colocava como um desafio considerável para a 

maioria dos governos nacionais. 

Com relação às variáveis independentes, pode-se verificar que, para a variável 

POL_DGA, a média foi de 3,2 pontos (amplitude de 0 a 10) e o desvio padrão de 2,7 pontos. 

Isso sugere um quadro de baixo grau de existência dessas políticas públicas. Presumivelmente, 

essas políticas tendem a ser institucionalmente fragilizadas e desestruturadas na maioria dos 

países do recorte amostral.  

Com relação à variável EGOV_DEV, a média do índice foi de 0,56 (amplitude de 0 a 

1) e o desvio padrão de 0,20. Isso sugere um contexto em que a maioria dos países da amostra 



Jaedson Gomes dos Santos, Flávio Perazzo Barbosa Mota 

E-legis, Brasília, n. 38, p. 58-77, maio/ago. 2022, ISSN 2175.0688                                      69 

desempenham resultados intermediários considerando o desenvolvimento de seus programas de 

governo eletrônico. Apesar da trajetória dos programas de e-gov no mundo ser iniciada desde o 

fim da década de 1990 em muitas nações, é plausível dizer, então, que barreiras ainda persistem 

nessa área e que o padrão de desenvolvimento incremental ainda se coloca como uma realidade 

para a maioria dos países da amostra. 

 

Tabela 1 – Estatísticas descritivas das variáveis da pesquisa 

Painel 1 – Variáveis métricas 

Variáveis N Média Mediana 
Desvio 

padrão 
Mínimo Máximo 

ABERTURA 111 31,9 29,0 21,8 3,0 100,0 

EGOV_DEV 111 0,56 0,59 0,20 0,16 0,92 

Q_ADMIN 111 2,44 2,44 0,94 0,19 3,92 

POL_DGA 111 3,2 3,0 2,7 0,0 9,0 

PIB_CAPITA 111 15.713,24 6.860,00 19.411,46 340,00 82.110,00 

Painel 2 – Variáveis categóricas 

Variáveis Classe N (111) % 

PARTIC_OGP 
Países membros (1) 57 51,3 

Países não membros (0) 54 48,7 

LEI_INFO 
Possuem LAI (1) 80 72,1 

Não Possuem LAI (0) 31 27,9 

 Fonte: Elaborado pelos autores. 

 

Com relação à variável Q_ADMIN, é possível delinear uma perspectiva do quanto os 

governos nacionais da amostra apresentam qualidade administrativa nas suas burocracias. O 

valor da média obtido para o índice foi de 2,44 (amplitude de 0 a 4) e o desvio padrão 0,94. Isso 

sugere um cenário em que o nível da qualidade administrativa dos governos nesses países da 

amostra se coloca mais em um estágio intermediário do que baixo, com burocracias de atuação 

imparcial relativa.  

Para fechar a análise descritiva, são apresentados os resultados das variáveis 

PARTIC_OGP e LEI_INFO, contidas no Painel 2 da Tabela 1. Considerando a variável 

PARTIC_OGP, verifica-se que 57 (51,3%) países eram membros da OGP até o ano de 2015. 

Já com relação à variável LEI_INFO, em 80 países (72,1%), havia uma LAI formulada até o 

ano de 2015. Esses valores apresentados, em que mais da metade dos casos da amostra se 

inserem nos grupos dos países que possuem uma LAI, sinalizam, em termos transnacionais, 

para um avanço quando se trata da difusão dessa dimensão institucional. 

Uma vez desenvolvida a análise descritiva, a etapa seguinte foi verificar o 

relacionamento entre as variáveis independentes e a variável dependente. Para isso, o primeiro 

passo foi identificar a associação entre as variáveis independentes métricas (POL_DGA, 

EGOV_DEV, Q_ADMIN e PIB_CAPITA), já que um dos pré-requisitos da regressão linear 

múltipla estimada pelos MQO é que não haja alta covariação entre as variáveis independentes 
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(GUJARATI; PORTER, 2011; HAIR et al., 2005; KELLSTEDT; WHITTEN, 2013). A técnica 

utilizada foi a estimação do coeficiente de correlação de Pearson. Os resultados apresentados na 

Tabela 2 indicam que as variáveis métricas do estudo apresentam correlações moderadas entre 

si. O maior coeficiente ocorre entre as variáveis POL_DGA e EGOV_DEV (r=0,668). Não 

houve indício de multicolinearidade, já que os valores foram inferiores à referência de 0,7 

(HAIR et al., 2005).  

 

Tabela 2 – Matriz de correlações das variáveis independentes métricas 

- ABERTURA POL_DGA EGOV_DEV Q_ADMIN PIB_CAPITA 

ABERTURA 1  

POL_DGA 0,780** 1  

EGOV_DEV 0,789** 0,668** 1  

Q_ADMIN 0,654** 0,523** 0,604** 1  

PIB_CAPITA 0,678** 0,574** 0,620** 0,644** 1 

 Fonte: Elaborado pelos autores, 2021. 

Adicionalmente, também se incluiu a variável ABERTURA, para verificar, de forma 

preliminar, a intensidade e o sentido de associação (positiva ou negativa) entre as variáveis 

independentes métricas e a variável dependente da pesquisa. As variáveis categóricas 

PARTIC_OGP e LEI_INFO, por uma questão operacional, não foram incluídas na matriz de 

correlação em razão de serem medidas de formas diferentes e assim não estarem aptas a esse 

tipo de técnica estatística. Os resultados apresentados na Tabela 2 permitem verificar que o 

relacionamento da variável dependente ABERTURA com as demais variáveis independentes 

métricas é positivo e estatisticamente significativo (p < 0,05), com uma medida de correlação 

considerada forte ou moderada (HAIR et al., 2005).  

Na Tabela 3, são apresentados os resultados da estimação do modelo de regressão linear 

múltipla do estudo, no qual são apresentadas informações sobre a qualidade do ajuste do modelo 

e os valores estimados dos coeficientes e demais medidas de verificação. De acordo com os 

resultados da Tabela 3, o modelo de regressão estimado atende o pressuposto estatístico de 

normalidade dos resíduos (estimadores do erro), conforme se observa a significância estatística 

do teste de normalidade Kolmogorov-Smirnov (p = 0,200). O R² ajustado teve valor de 0,773, o 

que sinaliza para uma qualidade explicativa considerável da variável dependente pelas variáveis 

independentes do modelo. Para além disso, não houve problemas de multicolinearidade, já que 

todos os valores dos fatores de inflação da variância (VIF) foram inferiores ao nível de 

referência de 5 (HAIR et al., 2005; ALLISON, 1998). Com base nisso, foi possível avançar com 

a verificação das hipóteses estabelecidas. 

A primeira hipótese de pesquisa de que o grau de existência de uma política pública 

específica para DGA se associa positivamente com o nível de abertura de dados de um governo 

nacional não foi rejeitada (p < 0,05). A variável POL_DGA teve a maior influência (βp=0,308) 
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dentre as demais para explicação da variação da variável dependente. Isso sugere que a 

formulação e o desenho institucional das políticas públicas nacionais importam para explicar a 

variação transnacional dos níveis de abertura governamental. Dito isso, tal resultado também 

favorece o argumento de parte da literatura (ZUIDERWIJK; JANSSEN, 2014; ZUIDERWIJK; 

JANSSEN, 2014; ROSNAY; JANSSEN, 2014; SAFAROV, 2019) de que quanto mais 

institucionalizada é a política pública de DGA no país, melhores tendem a ser os resultados das 

iniciativas para abertura de dados públicos, uma vez que se tornam menos incertas, menos 

ambíguas e (possivelmente) menos conflituosas as suas formas de implementação. 

 

Tabela 3 – Modelo de regressão linear múltipla 

Preditores β β padronizado 

Intervalo de confiança 

95% t p-valor VIF 

LI LS 

(Constante) -9,343 - -16,829 -1,856 -2,475 0,015 - 

POL_DGA 2,513 0,308 1,394 3,631 4,455 0,000 2,319 

LEI_INFO 5,175 0,107 0,206 10,143 2,065 0,041 1,288 

EGOV_DEV 25,174 0,275 12,930 37,418 4,077 0,000 2,198 

PARTIC_OGP 6,226 0,142 1,604 10,849 2,671 0,009 1,371 

Q_ADMIN 3,066 0,132 0,091 6,041 2,043 0,044 2,014 

PIB_CAPITA 0,000 0,208 0,000 0,000 2,996 0,003 2,334 

Ajuste do Modelo  

Teste F (gl 6, 104) (p-valor) 63,332 (0,000) 

Teste de normalidade Kolmogorov-Smirnov (p-valor) 0,058 (0,200) 

R² 0,785 

R² ajustado 0,773 

Fonte: Elaborado pelos autores, 2021. 

A segunda hipótese de pesquisa de que a existência de uma lei nacional de acesso à 

informação se associa positivamente com o nível de abertura de dados de um governo nacional 

não foi rejeitada (βp=0,107; p < 0,05). Isso sugere, no mesmo sentido de autores como Yu e 

Robinson (2012), Gonzalez-Zapata (2017) e Safarov (2019), que para além da regulamentação 

da transparência e do direito à informação, tais legislações nacionais têm o potencial de 

pavimentar o caminho do governo aberto, dando maior legitimidade institucional às 

mobilizações de atores e organizações da sociedade civil entusiastas da abertura governamental. 

Ademais, as LAI institucionalizam a transparência e podem tornar mais custosas possíveis 

posturas contrárias à abertura dos dados públicos por parte dos agentes políticos, considerando-

se que também é papel legal do governo garantir o acesso à dados públicos para grupos que não 

estão no poder e que eventualmente geram contestação. 

A terceira hipótese da pesquisa de que o desenvolvimento dos programas nacionais de 

governo eletrônico se associa positivamente com o nível de abertura de dados de um governo 

nacional não foi rejeitada (βp=0,275; p-valor < 0,05). Esses resultados vão na mesma direção 

dos argumentos trazidos por autores como Gonzalez-Zapata e Heeks (2017), Veljković, 
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Bogdanović-dinić e Stoimenov (2014) e Harrison et al. (2012). Ou seja, sugere-se que a 

trajetória dos programas nacionais de governo eletrônico tende a ser seguida pelas iniciativas de 

DGA, sendo então, mais uma dimensão institucional determinante para o sucesso ou insucesso 

dessas iniciativas na maioria dos países no curto e no médio prazo.  

A quarta hipótese de pesquisa de que a participação do país na OGP se associa 

positivamente com o nível de abertura de dados de um governo nacional não foi rejeitada 

(βp=0,142; p-valor < 0,05). Isso sugere que os compromissos que os países assumem na 

parceria tendem a produzir efeitos diretos na forma como as organizações governamentais 

mobilizam esforços em abrir seus dados, dada a pressão institucional externa exercida, como 

destacaram Sayogo, Pardo e Cook (2014), Yang e Wu (2016) e Altayar (2018). Adicionalmente, 

os resultados para a variável PARTIC_OGP também dão evidências de que a interação com 

diversos atores globais na OGP pode possibilitar aprendizado para as gestões nacionais 

inovarem em suas iniciativas locais.  

A quinta e última hipótese da pesquisa de que a qualidade administrativa das 

organizações governamentais é um fator positivamente associado com o nível de abertura de 

dados de um governo nacional não foi rejeitada (βp=0,132; p-valor=0,044). Esse resultado 

indica, de modo geral, que a qualidade da burocracia tem um papel fundamental na 

implementação dos DGA e que abrir dados públicos no nível nacional pode ser uma tarefa 

extremamente desafiadora em contextos na qual as organizações públicas não dispõem de 

burocracias devidamente especializadas, ou, quando estas burocracias atuam sob 

constrangimentos políticos. 

Por fim, o modelo de regressão linear também apresentou uma associação positiva e 

estatisticamente significativa (βp=0,208; p-valor=0,003) entre o nível de abertura de dados 

nacional e a riqueza nacional, medida pela variável de controle PIB_CAPITA. Isto significa, 

em outras palavras, que para além da implicação das dimensões institucionais, a difusão dos 

DGA ocorre de maneira desigual entre os países economicamente desenvolvidos e os mais 

pobres. Para além disso, os resultados obtidos para a variável de controle citada também 

sugerem que os países mais ricos tendem a ser mais aderentes com os DGA em razão da 

crescente popularidade dos modelos de negócios baseados em dados adotados pelas 

organizações do setor privado. 

A leitura geral feita a respeito dos resultados obtidos é que as dimensões institucionais 

aqui analisadas moldam, em grande medida, os padrões de implementação das iniciativas de 

DGA nos diferentes países. Os achados da pesquisa vão ao encontro dos achados qualitativos de 

diversos outros estudos (GONZALEZ-ZAPATA, 2017; GONZALEZ-ZAPATA; HEEKS, 

2017; DAVIES, 2013; YANG; WU, 2016; ZUIDERWIJK; JANSSEN, 2014; ALTAYAR, 

2018; SAFAROV, 2019). Em síntese, da forma como estão descritas neste estudo, estas 

dimensões institucionais que se mostraram relevantes na análise importam para explicar a 
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variação no desempenho dos governos nacionais quando estes implementam ações para abrir 

seus dados.  

 

5 Considerações Finais 

Neste artigo, procurou-se analisar o relacionamento entre dimensões institucionais e o 

nível de abertura de dados governamentais em diferentes países. Por meio da revisão da 

literatura, foi possível mapear dimensões institucionais e formular as hipóteses da pesquisa.  

Nenhuma das cinco foi rejeitada. Logo, a resposta mais adequada ao problema de pesquisa é de 

que sim, por estarem, em termos comparativos, associadas com o nível de abertura de dados 

governamentais em um conjunto amplo de países, as dimensões institucionais são, também, 

fatores que importam para a explicação sobre o sucesso das iniciativas de DGA conduzidas por 

governos nacionais. 

De modo geral, os resultados indicam a necessidade de determinados atributos para os 

governos lidarem melhor com suas iniciativas que visam DGA. Dentro desse escopo, os países 

que demonstraram maiores possibilidades de alcançarem resultados mais concretos quando se 

trata de abrir seus dados públicos foram aqueles que apresentarem maior grau de existência de 

uma política pública formulada para os DGA, que já tinham alguma LAI vigente, que eram 

membros da OGP, que tinham um programa nacional de governo eletrônico em estágio 

avançado e que possuíam considerável qualidade administrativa em sua burocracia 

governamental. 

Duas conclusões principais podem ser estabelecidas. Em primeiro lugar, é viável dizer 

que, aliado aos desafios técnicos e gerenciais, as iniciativas para abertura de dados públicos 

colocam grandes desafios institucionais para as organizações públicas nacionais lidarem, caso 

busquem maior desempenho nas suas ações de transparência. Em segundo lugar, conclui-se, na 

mesma linha que Safarov (2019), que as dimensões institucionais fazem o padrão de 

implementação das iniciativas de DGA variar de caso a caso e que o desempenho dessas 

iniciativas nacionais é refletido pelas configurações das dimensões institucionais presentes em 

cada país. 

Por fim, considerando que há limitações no desenho da pesquisa, é necessário propor 

estudos futuros que possam suprir algumas das lacunas deixadas neste artigo. A primeira 

sugestão é que sejam mapeadas mais dimensões institucionais, complementando a discussão 

temática apresentada. Apesar do nível alto de explicação obtido no modelo proposto, é possível 

que outras dimensões, bem como variáveis moderadoras ou mediadoras possam ser incluídas 

para ampliar o entendimento do fenômeno em estudo. Ou seja, para verificar se fatores que 

diferenciam o contexto nacional (regime político, indicadores sociais, desigualdades digitais, 

dentre outros) têm algum tipo de influência para a abertura de dados governamentais.  

Como segunda sugestão, é possível propor a investigação qualitativa sobre as 
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dimensões aqui mapeadas. Ou seja, a investigação documental sobre os processos institucionais 

que levaram à abertura de dados nos países analisados ou o estágio formal em que se encontram 

países fora da amostra. Além disso, é possível pensar entrevistas com atores que participaram 

do processo de formalização do processo de abertura de dados, considerando particularidades, 

níveis específicos de interesse por região ou observações fora do padrão.  
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